
INSTRUMENTO PARTICULAR DE 36ª ALTERAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL

DA SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA DENOMINADA

CONSTRUTORA CAIAPÓ LTDA.

CNPJ/MF Nº 00.237.518/0001-43

NIRE 52.2.0028240.1

Ementa:

a) Alteração do Capital Social;

b) Alteração da Cláusula 3ª;

c) Alteração da Cláusula 5ª;

d) Consolidação do Contrato Social.

Sócios

AÍRES SANTOS CORREA, brasileiro, casado sob o regime de comunhão universal de bens,

engenheiro civil, portador da Cédula de Identidade Profissional nº 19.448-D, expedida

pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia da 4ª Região (“CREA”), inscrito no

Cadastro das Pessoas Físicas doMinistério da Fazenda (“CPF/MF”) sob o nº 069.018.161-

20, residente e domiciliado na Alameda das Sibipirunas, s/n, Quadra 38 D, lote 02,

Residencial Aldeia do Vale, Município de Goiânia, Estado de Goiás, CEP 74680-510; e

JOSÉ RUBENS PANIAGO, brasileiro, divorciado, engenheiro civil, portador da Cédula de

Identidade Profissional nº 15.374-D, expedida pelo CREA, inscrito no CPF/MF sob o nº

095.168.751-49, residente e domiciliado na Alameda Ricardo Paranhos, s/n, Residencial

Premier Lallure, Apto. 3501, Setor Marista, Município de Goiânia, Estado de Goiás, CEP

74180-050.

Únicos sócios representantes da totalidade do capital social da CONSTRUTORA CAIAPÓ

LTDA., sociedade empresária limitada, sediada na Avenida São Francisco, nº 271, Setor

Santa Genoveva, Município de Goiânia, Estado de Goiás, CEP 74670-010, inscrita no

Cadastro Nacional das Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o no

00.237.518/0001-43 e com seus atos constitutivos devidamente registrados na Junta

Comercial de Goiás (“JUCEG”) sob o Número de Identificação de Registro de Empresas

(“NIRE”) no 52.200.282.401. GO, resolveram, de comum acordo, fazer as seguintes

alterações e consolidação em seu contrato social:

a) Alteração do Capital social:
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Estando o capital social totalmente subscrito e integralizado e com a concordância dos

demais sócios:

1) O sócio JOSÉ RUBENS PANIAGO, subscreve e integraliza a importância de R$

39.700.000,00 (trinta e nove milhões e setecentos mil reais) neste ato, sendo o

valor integralizado a partir de sua participação nos lucros acumulados, elevando

a sua participação social a importância de R$ 55.000.000,00 (cinquenta e cinco

milhões de reais).

2)O sócio AIRES SANTOS CORREA, subscreve e integraliza a importância de R$

39.700.000,00 (trinta e nove milhões e setecentos mil reais) neste ato, sendo o

valor integralizado a partir de sua participação nos lucros acumulados, elevando

a sua participação social a importância de R$ 55.000.000,00 (cinquenta e cinco

milhões de reais).

3) Após a presente subscrição e integralização de lucros acumulados, o capital social

total passa a ser de R$ 110.000.000,00 (cento e dez milhões de reais) dividido da

seguinte forma:

SÓCIOS QUOTAS VALOR %

AÍRES SANTOS CORREA 55.000.000 55.000.000,00 50%

JOSÉ RUBENS PANIAGO 55.000.000 55.000.000,00 50%

TOTAL 110.000.000 110.000.000,00 100%

b) Alteração da Cláusula 3ª:

A sociedade passa a ter por objetivo social:

 Serviços de terraplenagem, pavimentação, obras de arte corrente e especiais,

obras de saneamento, conservação e manutenção de estradas, execução de obras

civis;

 Conservação e manutenção de estradas;

 Locação de máquinas, equipamentos e veículos;

 Locação de Imóveis;

 Compra e venda de imóveis e móveis;

 Participação no capital, bens ou lucros de outras empresas coligadas ou

controladora, de qualquer ramo ou natureza jurídica, no país ou no exterior;

 Outras sociedades de participação, exceto holdings;
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 Holdings de instituições não financeiras;

 Serviços de Engenharia;

c) Alteração da Cláusula 5ª:

CLÁUSULA 5ª – O capital social, totalmente subscrito e integralizado pelos sócios, em

moeda corrente nacional, é de R$ 110.000.000,00 (cento e dez milhões de reais), dividido

em 110.000.000 (cento e dez mil) quotas, no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma,

distribuídas entre os sócios na seguinte proporção:

SÓCIOS QUOTAS VALOR %

AÍRES SANTOS CORREA 55.000.000 55.000.000,00 50%

JOSÉ RUBENS PANIAGO 55.000.000 55.000.000,00 50%

TOTAL 110.000.000 110.000.000,00 100%

Parágrafo primeiro: A responsabilidade dos sócios é limitada ao valor de suas quotas,

mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social, nos termos

do artigo 1.052 do Código Civil (Lei nº 10.406/02).

Parágrafo segundo: No caso de aumento do capital social, os sócios terão direito de

preferência na subscrição das novas quotas, na proporção das respectivas participações

por eles detidas na sociedade.

Parágrafo terceiro: As quotas são indivisíveis em relação à sociedade e cada uma terá

direito a um voto nas deliberações sociais.

Parágrafo quarto: É vedado aos sócios, a qualquer título, total ou parcialmente,

penhorar as quotas do capital social, caucioná-las, onerá-las ou empenhá-las.

Parágrafo quinto: Será expressamente admitida a instituição de usufruto sobre as

quotas representativas do capital social. “

Neste sentido, fica aprovado um novo Contrato Social para a CONSTRUTORA CAIAPÓ

LTDA., que se encontra abaixo consolidado, em conformidade com o Código Civil, com

as Leis nº 13.874/2019 e 14.451/2022 e com a Instrução Normativa do Departamento

Nacional de Registro Empresarial (“IN/DREI”) nº 88/2022.
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CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL DA

CONSTRUTORA CAIAPÓ LTDA.

AÍRES SANTOS CORREA, brasileiro, casado sob o regime de comunhão universal de bens,

engenheiro civil, portador da Cédula de Identidade Profissional nº 19.448-D, expedida

pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia da 4ª Região (“CREA”), inscrito no

Cadastro das Pessoas Físicas doMinistério da Fazenda (“CPF/MF”) sob o nº 069.018.161-

20, residente e domiciliado na Alameda das Sibipirunas, s/n, Quadra 38 D, lote 02,

Residencial Aldeia do Vale, Município de Goiânia, Estado de Goiás, CEP 74680-510; e

JOSÉ RUBENS PANIAGO, brasileiro, divorciado, engenheiro civil, portador da Cédula de

Identidade Profissional nº 15.374-D, expedida pelo CREA, inscrito no CPF/MF sob o nº

095.168.751-49, residente e domiciliado na Alameda Ricardo Paranhos, s/n, Residencial

Premier Lallure, Apto. 3501, Setor Marista, Município de Goiânia, Estado de Goiás, CEP

74180-050.

Únicos sócios representantes da totalidade do capital social da CONSTRUTORA CAIAPÓ

LTDA., sociedade empresária limitada, sediada na Avenida São Francisco, nº 271, Setor

Santa Genoveva, Município de Goiânia, Estado de Goiás, CEP 74670-010, inscrita no

Cadastro Nacional das Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob o no

00.237.518/0001-43 e com seus atos constitutivos devidamente registrados na Junta

Comercial de Goiás (“JUCEG”) sob o Número de Identificação de Registro de Empresas

(“NIRE”) no52.2.0028240.1 GO.

DA DENOMINAÇÃO SOCIAL E DA SEDE

CLÁUSULA 1ª – A sociedade gira sob a denominação social CONSTRUTORA CAIAPÓ

LTDA., tendo como nome fantasia CONSTRUTORA CAIAPÓ.

CLÁUSULA 2ª – A sociedade tem sede e foro na Avenida São Francisco, nº 271, Setor

Santa Genoveva, Município de Goiânia, Estado de Goiás, CEP 74670-010, podendo criar

ou extinguir filiais, agências e escritórios em qualquer localidade do país ou no exterior.

Parágrafo único: As filiais, agencias e escritórios serão extintas na hipótese de ocorrer a

extinção do estabelecimento sede ou por decisão dos sócios, mediante alteração

contratual assinada por todos os sócios.

DO OBJETO SOCIAL

CLÁUSULA 3ª – A sociedade tem por objeto social:
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 Serviços de terraplenagem, pavimentação, obras de arte corrente e especiais,

obras de saneamento, conservação e manutenção de estradas, execução de obras

civis;

 Conservação e manutenção de estradas;

 Locação de máquinas, equipamentos e veículos;

 Locação de Imóveis;

 Compra e venda de imóveis e móveis;

 Participação no capital, bens ou lucros de outras empresas coligadas ou

controladora, de qualquer ramo ou natureza jurídica, no país ou no exterior;

 Outras sociedades de participação, exceto holdings.

 Holdings de instituições não financeiras;

 Serviços de Engenharia;

DO PRAZO

CLÁUSULA 4ª – A sociedade iniciou suas atividades em 05/02/1981 e seu prazo de

duração é por tempo indeterminado.

DO CAPITAL SOCIAL

CLÁUSULA 5ª – O capital social, totalmente subscrito e integralizado pelos sócios, em

moeda corrente nacional, é de R$ 110.000.000,00 (cento e dez milhões de reais), dividido

em 110.000.000 (cento e dez mil) quotas, no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma,

distribuídas entre os sócios na seguinte proporção:

SÓCIOS QUOTAS VALOR %

AÍRES SANTOS CORREA 55.000.000 55.000.000,00 50%

JOSÉ RUBENS PANIAGO 55.000.000 55.000.000,00 50%

TOTAL 110.000.000 110.000.000,00 100%

Parágrafo primeiro: A responsabilidade dos sócios é limitada ao valor de suas quotas,

mas todos respondem solidariamente pela integralização do capital social, nos termos

do artigo 1.052 do Código Civil (Lei nº 10.406/02).
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Parágrafo segundo: No caso de aumento do capital social, os sócios terão direito de

preferência na subscrição das novas quotas, na proporção das respectivas participações

por eles detidas na sociedade.

Parágrafo terceiro: As quotas são indivisíveis em relação à sociedade e cada uma terá

direito a um voto nas deliberações sociais.

Parágrafo quarto: É vedado aos sócios, a qualquer título, total ou parcialmente,

penhorar as quotas do capital social, caucioná-las, onerá-las ou empenhá-las.

Parágrafo quinto: Será expressamente admitida a instituição de usufruto sobre as

quotas representativas do capital social.

DA ADMINISTRAÇÃO SOCIAL

CLÁUSULA 6ª – A sociedade é administrada pelos sócios AÍRES SANTOS CORREA e JOSÉ

RUBENS PANIAGO, já qualificados no preâmbulo deste instrumento, que se incumbem

de praticar todos os atos e operações referentes aos objetivos da sociedade, bem como

representá-la ativa e passivamente, judicial ou extrajudicialmente, sendo que os sócios

representarão a sociedade isoladamente, com exceção dos itens (c), (d), (e) e (h)

previstos na Cláusula 7ª, abaixo, no qual os sócios obrigatoriamente deverão assinar em

conjunto.

Parágrafo primeiro: Na hipótese de falecimento, ausência, falta, impedimento ou

incapacidade civil declarada judicialmente de qualquer um dos administradores sócios,

o sócio remanescente acumulará as suas funções, mantendo-se como único

administrador da sociedade.

Parágrafo segundo: É vedado aos administradores a concessão de avais, endossos e

fianças em negócios estranhos ao objeto e aos interesses sociais.

Parágrafo terceiro:Os administradores poderão nomear procuradores para representar

a sociedade, especificando os poderes outorgados e o prazo de validade da procuração,

exceção feita às procurações ad judicia, que poderão ser outorgadas por prazo

indeterminado.

CLÁUSULA 7ª – Incumbe aos administradores, sem prejuízo de outras funções legais a

prática dos seguintes atos e operações:

a) Representar a sociedade em juízo ou fora dele, ativa e passiva, judicial e

extrajudicialmente;
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b) Administrar e gerir os negócios sociais com os mais amplos, gerais e ilimitados

poderes, representando a sociedade junto aos órgãos governamentais,

repartições e autarquias, empresas públicas, privadas ou de economia mista, nas

esferas federal, estadual ou municipal e cartórios de protestos em todas as suas

secções;

c) Abrir, movimentar e encerrar quaisquer contas bancárias, depositar e retirar

dinheiro, títulos e valores, assinar cheques, ordens de pagamento, requisições de

cheques, saques, duplicatas, triplicatas, letras de câmbio, bem como quaisquer

documentos atinentes às atividades normais da sociedade;

d) Adquirir, em nome da sociedade, bens imóveis e móveis, além de ações e quotas;

e) Conceder avais, endossos, fianças e hipotecas em favor de terceiros;

f) Receber e dar quitação de quantias ou valores;

g) Desistir, concordar, transigir, quitar ou fazer acordo sobre quaisquer direitos ou

obrigações que envolvam os interesses sociais;

h) Assumir, em nome da sociedade, quaisquer obrigações ou responsabilidades,

podendo, para tanto, assinar quaisquer documentos ou contratos públicos ou

particulares;

i) Contrair empréstimo para e em nome da sociedade;

j) Representar a sociedade junto a quaisquer instituições financeiras,

estabelecimentos bancários, em todas as suas carteiras, bem como perante o

Banco Central do Brasil e a Bolsa de Valores; e

k) Todos os demais poderes necessários para efetivar o objeto social.

CLÁUSULA 8ª – Serão admitidos administradores não sócios, os quais deverão ser

nomeados por resolução dos sócios representantes da maioria do capital social e terão

seus poderes e funções definidas no ato da nomeação, que ocorrerá através de

alteração contratual, assinando em conjunto ou no mínimo com um sócio

administrador.

CLÁUSULA 9ª – Os administradores, sócios ou não sócios, poderão ter direito a uma

retirada mensal a título de pró-labore, cujo valor será fixado por decisão dos sócios.

CLÁUSULA 10ª – O mandato do administrador, sócio ou não sócio, poderá cessar por

renúncia ou destituição por vontade dos sócios.

Parágrafo único: No caso de renúncia de administrador, sócio ou não sócio, esta só se

tornará eficaz perante a sociedade após a comunicação, por escrito, do renunciante; e,

perante terceiros, após a sua averbação no competente registro público.

DAS REUNIÕES DE SÓCIOS
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CLÁUSULA 11ª – Os sócios reunir-se-ão quando necessário mediante a convocação de

qualquer um deles, através de carta registrada ou por qualquer meio eletrônico com

aviso de recebimento, com 08 (oito) dias de antecedência, devendo tal convocação

especificar o dia, a hora, o local da reunião e a ordem do dia.

Parágrafo primeiro: As reuniões poderão ser presenciais, semipresenciais ou digitais,

nas quais os detentores do poder de voto poderão participar e votar à distância, por

meio de boletim de voto à distância ou mediante atuação remota por sistema

eletrônico, nos termos do disposto na regulamentação aplicável.

Parágrafo segundo: É direito de qualquer sócio exigir que a reunião convocada

exclusivamente em caráter presencial seja convertida em caráter semipresencial ou

digital. Este requerimento deverá ser feito pelo sócio com antecedência mínima de 48

(quarenta e oito) horas e as informações de acesso ao meio eletrônico lhe deverão ser

entregues com antecedência mínima de 30 (trinta) minutos, ambos contados com

relação ao horário de realização da reunião.

Parágrafo terceiro: Em caso de reunião semipresencial ou digital, poderá ocorrer a sua

gravação, desde que haja a aprovação, de forma unânime, por todos os sócios presentes

na reunião.

Parágrafo quarto: Das reuniões se lavrará ata e as deliberações, a fim de que sejam

válidas, dependerão da aprovação da maioria do capital social, salvo quórum legal ou

contratual específico.

Parágrafo quinto: Os sócios poderão ser representados por outros sócios ou por

advogados, mediante outorga de mandato com especificação dos atos autorizados,

sendo então considerados presentes à reunião. Da mesma forma, serão considerados

presentes aqueles sócios que derem seu voto por qualquer forma escrita.

Parágrafo sexto: Dispensa de convocação. As reuniões de sócios poderão se instalar e

validamente deliberar, sendo dispensadas as formalidades para convocação prevista no

caput desta cláusula, se estiverem presentes os sócios representando a totalidade do

capital social, ou se todos se declararem, por escrito, cientes do local, data, hora e ordem

do dia.

Parágrafo sétimo: Salvo em relação a Reunião Geral Anual, prevista na cláusula abaixo,

qualquer sócio poderá requerer a postergação de uma reunião de sócio por até 15

(quinze) dias, desde que tal requerimento seja feito mediante comunicação formal,

entregue de forma inequívoca em até 2 (dois) dias após o recebimento da convocação

de que trata o caput.

Página 8 de 15



CLÁUSULA 12ª – Sem prejuízo da realização das reuniões previstas na cláusula

antecedente, realizar-se-á, obrigatoriamente, nos 04 (quatro) meses subsequentes ao

término do exercício social, uma Reunião Geral Anual, para deliberar sobre as seguintes

matérias:

a) Aprovação de contas da administração, incluindo, mas não se limitando à

inventário, balanço patrimonial e demonstração de resultado do exercício;

b) Destinação dos lucros líquidos apurados;

c) Designação de administradores, se aplicável; e

d) Demais matérias sem previsão contratual ou legal específica

Parágrafo primeiro: Aplicam-se à Reunião Geral Anual todas as disposições relativas às

reuniões de sócios, inclusive aquelas relacionadas à dispensa das formalidades de

convocação.

Parágrafo segundo: Até 30 (trinta) dias antes da data marcada para a Reunião Geral

Anual, os documentos relacionados na alínea “a” do caput, deverão ser postos à

disposição dos sócios que não exerçam cargo de administração, com a competente

prova do seu recebimento.

CLÁUSULA 13ª – Dispensa de reunião. As reuniões tornam-se dispensáveis quando

todos os sócios deliberarem, por escrito, sobre a matéria que seria objeto delas, nos

exatos termos do §3º do art. 1.072 do Código Civil.

DAS DELIBERAÇÕES SOCIAIS

CLÁUSULA 14ª – Em conformidade com o disposto no artigo 1.076, do Código Civil,

alterado pela Lei nº 14.451/2022, dependem da aprovação dos sócios quotistas, com

direito a voto, representando a maioria do capital social, as seguintes matérias:

a) Eleição e destituição de administrador(es), sócio(s) e não sócio(s);

b) Modo de remuneração do(s) administrador(es), sócio(s) e não sócio(s);

c) Pedido de recuperação judicial;

d) Aprovação de contas da administração;

e) Exclusão de sócio remisso e/ou por justa causa;

f) Abertura e encerramento de filiais, escritórios e agências;

g) Destinação dos lucros líquidos apurados;

h) Modificação do contrato social;

i) Incorporação, cisão e fusão;

j) Dissolução e extinção da sociedade;

k) Nomeação e destituição dos liquidantes;
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l) Cessação do estado de liquidação;

m) Alienação de ativos imobiliários da sociedade;

n) Mudança do tipo societário (transformação); e

o) Demais matérias sem previsão contratual ou legal específica.

DA CESSÃO DE QUOTAS E DO DIREITO DE PREFERÊNCIA

CLÁUSULA 15ª – Os sócios não poderão ceder ou transferir suas quotas, a qualquer

título, total ou parcialmente, a pessoas estranhas ao quadro social, salvo com aprovação

unânime dos demais sócios, exceto se houver acordo de sócios existente e em vigor que

trate especificamente do tema entre os sócios.

Parágrafo único: Não sendo admitido o terceiro estranho ao quadro social, terá o sócio

dissidente o direito de retirada da sociedade, apurando-se e pagando-se os seus haveres

na forma da Cláusula 20ª abaixo.

CLÁUSULA 16ª – Entre os sócios as quotas serão sempre transferíveis, respeitada a

preferência que os sócios terão na aquisição das quotas de outro sócio, nas mesmas

proporções das quotas possuídas.

Parágrafo primeiro: O sócio que desejar alienar suas quotas, total ou parcialmente,

deverá notificar por escrito, mediante carta registrada, os demais sócios, para que no

prazo de 30 (trinta) dias manifestem o desejo de adquirir as quotas oferecidas, devendo

a notificação informar todas as condições da oferta, em especial o preço e as formas de

pagamento.

Parágrafo segundo: Quando apenas parte dos sócios manifestar o desejo de adquirir as

quotas oferecidas, será estabelecida nova proporção entre os sócios interessados, para

o exercício do direito de preferência na aquisição das mesmas quotas.

Parágrafo terceiro: O direito de preferência acima regulado deverá ser exercido

integralmente, não sendo admitidas sobras.

Parágrafo quarto: Decorrido o prazo de 30 (trinta) dias sem resposta concordante com

a oferta ou não se efetivando o negócio nos 20 (vinte) dias seguintes àquele prazo, o

sócio que ofereceu as suas quotas poderá novamente aliená-las a qualquer um dos

sócios, desde que respeite as condições originais da oferta.

Parágrafo quinto: Se nenhum dos sócios se interessar pela aquisição das quotas

oferecidas, poderá a sociedade adquiri-las em tesouraria.
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Parágrafo sexto: Não havendo interesse da sociedade na aquisição das quotas

ofertadas, será dado ao sócio o direito de se retirar da sociedade, hipótese em que seus

haveres serão apurados nos termos da Cláusula 20ª abaixo.

DA DISSOLUÇÃO DA SOCIEDADE E

DA RESOLUÇÃO EM RELAÇÃO A UM SÓCIO

CLÁUSULA 17ª – O falecimento, a ausência ou a incapacidade civil declarada

judicialmente, bem como a retirada ou a exclusão de quaisquer dos sócios não

dissolverá a sociedade, que prosseguirá com os sócios remanescentes.

Parágrafo primeiro: É expressamente vedada a entrada de sócios estranhos ao quadro

social, a qualquer título ou sob qualquer condição, sucessores, credores, legatários,

cônjuges, ex-cônjuges, conviventes ou ex-conviventes, ainda que na qualidade de

herdeiros necessários, salvo com a expressa anuência dos sócios remanescentes.

Parágrafo segundo: Salvo em caso de admissão anuída de novo(s) sócio(s) estranho(s)

pelos sócios remanescentes ao quadro social de que trata o parágrafo primeiro, as

quotas do sócio falecido, ausente, retirante, excluído ou incapaz serão adquiridas pela

sociedade em tesouraria, independentemente de qualquer notificação ou interpelação

judicial, e os haveres calculados e pagos na forma da Cláusula 20ª abaixo.

Parágrafo terceiro: A regra disposta no parágrafo primeiro não se aplica para o caso de

herdeiros descendentes consanguíneos.

Parágrafo quarto: O sócio falecido, ausente, retirante, excluído ou incapaz, ou os seus

herdeiros, quando aplicável, não estão isentos da responsabilidade pelas obrigações

sociais anteriores, até 02 (dois) anos após averbada a resolução da sociedade.

CLÁUSULA 18ª – O sócio que desejar se retirar da sociedade deverá fazer a

comunicação, por escrito, via notificação extrajudicial, à administração da sociedade,

com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, informando a sua intenção de não

continuar na sociedade, sendo os seus haveres apurados e pagos na forma da Cláusula

20ª abaixo.

CLÁUSULA 19ª – Qualquer sócio poderá ser excluído da sociedade, por justa causa, sem

prejuízo das demais formas de exclusão previstas na legislação específica, por

deliberação da maioria dos sócios representantes do capital social.

Parágrafo primeiro: A exclusão de sócio por justa causa dar-se-á em conformidade com

o artigo 1.085 do Código Civil, quando o sócio estiver pondo em risco a continuidade da
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empresa e a consecução dos seus objetivos sociais, em virtude de atos de inegável

gravidade e periculosidade.

Parágrafo segundo: São motivos para exclusão de sócio por justa causa, o rol

exemplificativo abaixo, não exaustivo:

a) Agir de forma contrária aos interesses da sociedade;

b) Criar negócios que concorram com a atividade/objeto da sociedade ou se utilizar

de informações internas da empresa para benefício próprio em prejuízo da

sociedade e demais sócios;

c) Caso não seja administrador, fingir sê-lo criando obrigações à sociedade sem o

consentimento dos demais e sem poder para tal;

d) Expor ou difamar a sociedade, de forma que prejudique a sua reputação e

história perante terceiros;

e) Contrariar e/ou descumprir as obrigações legais previstas aos sócios no Código

Civil e no presente instrumento;

f) Apresentar sua falência ou uma condenação judicial por crime e consequente

cumprimento de pena; e

g) Contrariar e/ou descumprir obrigações previstas em acordo de sócios assinado

por todos os sócios da sociedade.

Parágrafo terceiro: Será dado ao sócio acusado ciência da data, horário e local da

reunião que deliberará pela sua exclusão, conferindo-lhe o direito de defesa e

contraditório.

Parágrafo quarto: Os administradores poderão adotar as medidas necessárias e

suficientes para reparar e ressarcir integralmente a sociedade dos danos e prejuízos

sofridos em decorrência das condutas e/ou atos do sócio excluído de que trata o

parágrafo primeiro, incluindo o direito de reter os haveres previstos na Cláusula 20ª até

a liquidação de tais danos e prejuízos.

CLÁUSULA 20ª – Na hipótese de dissidência, retirada ou exclusão de qualquer um dos

sócios, ou qualquer forma de dissolução parcial da sociedade, será levantado um

balanço contábil especial na data do evento, com base no qual será apurado o valor

patrimonial das quotas correspondentes, sendo que o referido balanço deverá ser

concluído no prazo de 90 (noventa) dias contado da comunicação ou ciência da data do

evento.

Parágrafo primeiro: O pagamento dos haveres será feito em 60 (sessenta) prestações

mensais, iguais e consecutivas, corrigidas anualmente pela variação do Índice Geral de

Preços deMercado da Fundação Getúlio Vargas (“IGP-M/FGV”), a contar do vencimento
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da primeira delas, que se dará 60 (sessenta) dias após a conclusão do balanço tratado

no caput desta cláusula.

Parágrafo segundo: Na inexistência do IGP-M/FGV, será aplicado aquele índice que o

substituiu. Na ausência deste, será eleito outro índice, de comum acordo entre os sócios.

Na impossibilidade de acordo, será aplicado o índice escolhido pela administração.

Parágrafo terceiro: A administração poderá, ao seu exclusivo critério, antecipar os

prazos e parcelas acima, desde que não afetem a situação econômico-financeira da

sociedade.

Parágrafo quarto: Independentemente das regras ora previstas, no que se refere ao

cálculo e pagamento de haveres, no caso de previsão expressa em acordo de sócios,

existente e em vigor, serão aplicadas as regras previstas em tal instrumento

prioritariamente entre as partes.

DO EXERCÍCIO SOCIAL

CLÁUSULA 21ª – O exercício social coincidirá com o ano civil, levantando-se, em 31 de

dezembro de cada ano, o correspondente Balanço Patrimonial, Demonstração dos

Resultados do Exercício e demais demonstrações financeiras previstas na legislação.

CLÁUSULA 22ª – Caberão aos sócios os lucros ou perdas apuradas. Os lucros líquidos

apurados em cada exercício serão distribuídos ou aplicados na forma deliberada na

reunião ordinária dos sócios, com base em proposta apresentada pelo(s)

administrador(es), podendo-se pagar dividendos e juros sobre capital próprio de forma

desproporcional, desde que haja aprovação unânime dos sócios.

CLÁUSULA 23ª – É expressamente admitida a instituição de usufruto de pagamento de

dividendos e juros sobre o capital próprio, para as pessoas físicas.

CLÁUSULA 24ª – A sociedade poderá, a critério do(s) administrador(es), levantar

demonstrações financeiras semestrais, trimestrais ou mensais, observadas as

prescrições legais, e os sócios poderão deliberar sobre a distribuição antecipada de

lucros, proporcional ou desproporcionalmente, à conta do lucro líquido apurado no

período.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

CLÁUSULA 25ª – O(s) administrador(es) e sócios declaram, sob as penas da lei, de que

não estão impedidos de exercer a administração da sociedade, por lei especial ou em
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virtude de condenação criminal, ou por se encontrarem sob os efeitos dela a pena que

vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, nem foram condenados

por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou ainda

crimes contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as

normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a

propriedade.

CLÁUSULA 26ª – O(s) administrador(es) fica(m) dispensado(s) de prestar garantias pelos

atos de gestão e administração.

CLÁUSULA 27ª – Os acordos de sócios quotistas ou acionistas e outros documentos

subscritos pela sociedade, com os demais quotistas ou acionistas de empresas nas quais

ela participe, obrigarão a sociedade por si, seus sócios e herdeiros ou sucessores dos

sócios, no prazo de validade do instrumento legal.

CLÁUSULA 28ª – Aplicam-se, em caráter supletivo e em caso de omissões no presente

contrato ou no Código Civil, as regras relativas às Sociedades Anônimas (Lei nº 6.404/76

e suas alterações posteriores).

DO FORO

CLÁUSULA 29ª – Para todas as questões oriundas deste Contrato Social, fica eleito desde

já, o Foro da Comarca de Goiânia, no Estado de Goiás, com exclusão de qualquer outro,

por mais privilegiado que seja.

E, por estarem assim, justas e contratadas, as PARTES assinam o presente instrumento,

mediante assinatura eletrônica qualificada, nos termos da Lei nº 14.063/2020, para que

produza os seus jurídicos e regulares efeitos.

Goiânia/GO, 31 de janeiro de 2024.

Assinado digitalmente

__________________________________________

AÍRES SANTOS CORREA

sócio administrador

Assinado digitalmente

__________________________________________

JOSÉ RUBENS PANIAGO

sócio administrador
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